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um luxo que atende a uma minoria 
de menos de 1 bilhão de pessoas. O 
Brasil ainda tem tempo de jogar o 
debate para frente, mas, em outros 
países, essa questão é muito clara.

Nós como consumidores e seres 
inteligentes temos que olhar para as 
prateleiras dos supermercados como 
aquela decisão mais importante da 
nossa vida. O nosso ato de compra, o 
que a gente faz, muda a história do 
planeta. É assim que vamos combater 
o aquecimento global e salvar a Ama-
zônia da irresponsabilidade dos pecua-
ristas. É no conjunto de atos que resi-
de a nossa força de mudança. Esperar 
que o pecuarista mude não irá aconte-
cer no prazo em que precisamos. Não 
podemos nos dar ao luxo de esperar. 
Precisamos de tratamento de choque, 
sim. Teríamos que discutir se o brasi-
leiro quer ou não o boi na Amazônia 
através de um plebiscito. 

“Nós como 

consumidores e seres 

inteligentes temos que 

olhar para as prateleiras 

dos supermercados como 

aquela decisão mais 

importante da nossa 

vida. O nosso ato de 

compra, o que a gente 

faz, muda a história do 

planeta. É assim que va-

mos combater o 

aquecimento global e 

salvar a Amazônia da 

irresponsabilidade dos 

pecuaristas”

O economista Carlos Eduardo Young está otimista em relação 
à Conferência do Clima em Copenhague. O encontro, segundo 
ele, pode gerar uma nova discussão em relação à inclusão das 
florestas no combate às mudanças climáticas e ao aquecimento 
global   

Por Patricia Fachin

“O 
aquecimento global irá gerar consequências perversas 
e mal distribuídas”, enfatizou o economista Carlos Edu-
ardo Young, em entrevista concedida, por telefone, à 
IHU On-Line. Segundo o pesquisador, isso não quer dizer 
que o planeta será atingido por uma escassez global de 

alimentos, mas sim por crises localizadas devido à má distribuição de recursos, 
que poderá se agravar no futuro. “Não acredito que o problema do aquecimen-
to global vá gerar uma escassez global de alimentos, até porque haverá perda 
de áreas agrícolas, mas, nos países onde a produtividade agrícola é maior, é 
possível que a área de plantação inclusive aumente”, argumenta. Os atingi-
dos, aponta, “serão países mais pobres que têm maior carência de recursos” 
e os efeitos do aquecimento global serão mais graves “para os países onde são 
cobradas menos responsabilidades, ou seja, os tropicais”.  Para ele, as con-
sequências mais graves do aquecimento global serão sentidas no acúmulo de 
injustiças e problemas sociais.   

Na entrevista que segue, Young diz que a inclusão das florestas na Convenção 
do Clima faz com que haja uma nova discussão a respeito da preservação das ma-
tas tropicais, e tem esperanças que as nações possam estabelecer um acordo em 
Copenhague. Mas adverte: “qualquer acordo internacional em relação ao clima 
só será internalizado se adotarmos novas percepções de ocupação da floresta. 
É inviável fazer esse discurso climático e manter, por exemplo, um estímulo ao 
desmatamento como tem sido feito para beneficiar alguns poucos proprietários de 
grandes terras”. Para ele, alternativas econômicas como a venda de créditos de 
carbono podem representar uma alternativa ao combate das emissões de gases 
de efeito estufa. “Quando se estabelecem sistemas de direitos transacionáveis de 
emissões ou de cobrança por emissão, se estabelece uma forma pela qual se con-
segue atingir uma meta através de um custo mais baixo, reduzindo a dificuldade 
política de aceitação dessa meta e tornando esse limite possível”, assegura. 

Carlos Eduardo Young é doutor em Economia pela University of London, 
Inglaterra, defendeu a tese Economic adjustment policies and the environ-
ment: a case study of Brazil. É autor de, entre outros, Exportando sem cri-
ses: a indústria de Madeira tropical brasileira e os mercados internacionais 
(Londres: IIED, 2004); Environmental regulation and competitiveness in Bra-
zilian industry, with special reference to the energy sector (Oxford: Centre 
for Brazilian Studies, University of Oxford, 2003). Atualmente, leciona na 
UFRJ, no Instituto de Economia Industrial. Confira a entrevista. 

Crescimento econômico e clima. 
Um desafio
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IHU On-Line - Para começar nossa en-
trevista, pergunto-lhe: Não se pode 
mais separar a economia da ecolo-
gia? Por quê?
Carlos Eduardo Young – Como a so-
ciedade passou a incorporar de forma 
mais efetiva a questão ambiental no 
seu processo de tomada de decisão, 
o debate ecológico foi incorporado às 
decisões sociais, incluindo as econômi-
cas. É por isso que não podemos mais 
separar ecologia da economia, porque 
as decisões econômicas refletem o am-
biente social que contextualiza o pro-
cesso decisório, no qual as questões 
ambientais têm papel crescente. 

IHU On-Line - Um estudo recente 
alerta para a escassez de alimen-
tos em 2050 e projeta aumentos no 
preço de alimentos básicos. Em que 
medida, na sua opinião, as mudanças 
climáticas tendem a afetar a econo-
mia e aumentar a fome no planeta?
Carlos Eduardo Young – Uma visão 
que considero equivocada das Ciências 
Econômicas é o fato de elas estudarem 
recursos escassos, como se a escassez 
fosse sempre o problema. Quando se 
faz uma análise mais fria e examina-
mos, por exemplo, os conflitos em 
torno dos acordos de livre comércio, 
incluindo as negociações de Doha, per-
cebemos que grande parte dos proble-
mas se dá não pela falta, mas sim pelo 
excesso de produtos. O problema é a 
má distribuição desse recurso. A pró-
pria Organização das Nações Unidas 
para a Agricultura e Alimentos (FAO) 
reconhece que temos os meios eco-
nômicos e técnicos para fazer a fome 
desaparecer, mas o que falta é a von-
tade política mais forte para erradicar 
a fome.

Essa questão se reproduz no Brasil. 
Hoje, produzimos algo em torno de 
140 milhões de toneladas de grão por 
ano. A população brasileira está em 
torno de 190 milhões por ano. Se pe-
garmos essa produção anual de grãos 
e distribuir entre produção brasileira, 
teremos uma produção de quase dois 
quilos de grão per capita por dia. En-
tão, não falta alimento, até porque há 
uma evolução tecnológica permanen-
te na agricultura que possibilita a ex-
pansão de produção sem aumento de 

área cultivada. Por isso, não acredito 
nessa visão catastrófica de que vai fal-
tar alimento no mundo como um todo, 
mas sim em partes do planeta onde a 
pobreza extrema deverá ser agravada 
pela incapacidade de adaptação às 
mudanças do clima.

Aquecimento global e a 
vulnerabilidade localizada

O aquecimento global é profunda-
mente injusto porque irá gerar conse-
quências perversas e mal distribuídas 
que se concentrarão nos países que 
menos contribuíram para causar o 
problema. Isso quer dizer que deter-
minadas partes do mundo serão mais 
afetadas com escassez de grão, por 
exemplo. Os atingidos serão os países 
mais pobres que têm maior carência 
de recursos, e que também têm con-
dições climáticas mais adversas, como 
temperatura mais elevada e maior 
aridez. Hoje, ainda sem considerar os 
efeitos das mudanças climáticas que 
virão, mesmo com muitas pessoas pas-
sando fome, temos estoques de grãos 
acumulados. É esse o tipo de problema 
que deverá se agravar no futuro. 

Haverá um problema de instabili-
dade climática nos países desenvolvi-
dos, mas não é certo que irá diminuir 
a área agrícola. Estudos brasileiros 
mostram que é possível um retorno da 
agricultura para o sul, ou seja, uma 
perda de agricultura do centro-oeste. 
Além disso, não há condições de prever 
a evolução da produtividade agrícola 
nos próximos 50 anos. O mundo não 
irá acabar, mas se tornará pior para 
as populações menos favorecidas – o 
que não é nenhuma novidade na histó-
ria da humanidade. Irão aumentar as 
injustiças e os problemas sociais. Por 
outro lado, penso que a humanidade 
nunca esteve tão sensível às crises am-
bientais e aos problemas sociais que 

acarretarão. 

IHU On-Line – Então o senhor quer 
dizer que a humanidade continuará 
se adequando a diferentes modos de 
vida, independente das mudanças 
climáticas?
Carlos Eduardo Young – Se observar-
mos as espécies de distribuição da po-
pulação humana, percebemos que ela 
se estende dos esquimós da Groelândia 
aos berberes do Deserto do Saara, dos 
povos do altiplano andino aos pigmeus 
da África Equatorial. Então, o ser hu-
mano consegue se adaptar; ele não 
irá desaparecer. Em relação às mu-
danças climáticas, algumas pessoas se 
aproveitam de argumentos científicos 
para colocar slogans que não são ne-
cessariamente prováveis, mas que ali-
mentam a militância ambiental. Além 
disso, há limites na capacidade de se 
elaborar cenários. Como economista, 
sou sempre obrigado a desconfiar de 
projeções – minha profissão especiali-
zou-se na arte de errar o futuro. Por 
isso, há pouco que podemos afirmar 
com certeza. Entre essas coisas, o que 
sabemos é que grupos sociais frágeis 
serão fortemente atingidos, entre 
esses, as populações em regiões tro-
picais áridas, como o Sahel, na África 
e, provavelmente, o sertão nordestino 
e boa parte do cerrado brasileiro. Por 
outro lado, as economias desenvolvi-
das terão maior capacidade de investir 
para se adaptar às mudanças climáti-
cas. Além disso, sendo países mais 
frios, tenderão a sofrer menos com 
os impactos, apesar de terem sido os 
maiores responsáveis pela geração do 
problema.

IHU On-Line - A recente crise econô-
mica terá algum impacto em Cope-
nhague? De alguma maneira, a crise 
mudou o modo de pensar também as 
questões ambientais?
Carlos Eduardo Young – Crise econô-
mica é boa para o meio ambiente? A 
resposta é claramente não. Discordo 
daqueles que acreditam que cresci-
mento econômico é um entrave para 
o meio ambiente. O problema não é o 
crescimento econômico, e sim a forma 
deste crescimento. Pobreza gera mais 
problemas ambientais. Não vi nenhu-

“O valor social de uma 

floresta em pé é maior 

que o valor social de 

um pasto”
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ma vantagem ambiental nos 25 anos 
de estagnação econômica que o Brasil 
viveu entre 1980 e 2005. Nesse perí-
odo, a situação ambiental se deterio-
rou, e os problemas sociais tampouco 
foram sanados. 

Assim, a questão não é a quanti-
dade de crescimento, mas a forma do 
crescimento econômico. Um cresci-
mento espúrio, baseado em extração 
de recursos naturais e uso predatório 
do ambiente também será danoso ao 
meio ambiente. Precisamos buscar um 
crescimento econômico que seja fa-
vorável às questões ecológicas. Sem 
crescimento econômico, não há solu-
ção para problema ambiental. Os que 
advogam esta tese carecem de com-
provação empírica e teórica. 

Crescimento econômico sustentável 

Crescimento econômico baseado 
em cultura, conhecimento e tecnolo-
gia pode favorecer muito a questão 
ambiental e econômica. Por outro 
lado, empobrecimento encurta o hori-
zonte temporal, ou seja, reduz o hori-
zonte da tomada de decisão. Algumas 
pessoas, porque têm menos recursos, 
são obrigadas a tomar decisões que 
só levam em consideração o horizon-
te mais próximo. Mesmo sabendo que 
essas decisões podem trazer consequ-
ências negativas a longo prazo, elas 
são obrigadas a aceitá-las por falta de 
opção econômica. Um problema típi-
co são as favelas. Os indivíduos sabem 
que vão morar numa área insalubre, 
com problemas de natureza social 
e ambiental, inclusive para as suas 
crianças. Mas não têm outra opção. 
Enquanto não se resolver o problema 
das favelas, não vejo como solucionar 
problemas urbanos relacionados ao 
meio ambiente. Se alguém conseguir 
me provar que o problema das favelas 
será resolvido sem crescimento econô-
mico, mudo meu argumento. 

Crise econômica x benefícios 
ambientais

Por isso, discordo da ideia de que 
a crise econômica tenha trazido be-
nefícios ambientais. Grande parte das 
organizações não governamentais que 
trabalham com meio ambiente tive-

ram grandes demissões, porque tive-
ram perdas financeiras consideráveis, 
foram obrigadas a desfazer uma série 
de projetos. Qual é a vantagem am-
biental disso? Os países que produzem 
de forma espúria continuam produzin-
do, mas a crise econômica trouxe pro-
blemas sérios para as economias que 
estavam investindo em sustentabilida-
de. A crise econômica retira recursos 
para investimento, logo, é possível 
que tenha ocorrido uma forte retração 
da locação de recursos para projetos 
de sustentabilidade. E o que defendo 
é um modelo de crescimento que con-
sidere o próprio gasto ambiental como 
um elemento dinamizador da econo-
mia. Exemplo: a despoluição da Baía 
de Guanabara demanda obras de cons-
trução civil, atividades econômicas e, 
portanto, gera crescimento econômi-

co. Isso é diferente de fazer uma obra 
no mesmo Programa de Aceleração 
do Crescimento - PAC que aumente o 
desmatamento da Amazônia através 
do asfaltamento, por exemplo, entre 
Manaus e Porto Velho. 

Por outro lado, a crise mudou a 
forma de pensar dos tomadores de de-
cisão econômica, o que é excelente. 
A crise trouxe uma mudança na con-
dução da política econômica com o 
questionamento do modelo liberal e 
um retorno da valorização do papel do 
Estado como organizador do processo 
econômico. Quando se chamou nova-
mente o Estado para liderar o processo 
econômico nos países desenvolvidos, 
ele trouxe o condicionante de não 
apoiar qualquer tipo de investimento 
e crescimento, e sim um crescimento 
baseado em projetos e programas que 

incorporem princípios de sustentabili-
dade. A retomada da liderança do Es-
tado traz a possibilidade de induzir os 
investimentos limpos para reaquecer a 
economia. 

Mas essa combinação virtuosa de 
políticas de crescimento com princí-
pios de sustentabilidade não acontece 
naturalmente, ela precisa ser fomen-
tada por uma visão coerente que pri-
vilegie o longo prazo. Senão, voltamos 
ao crescimento espúrio. Por exemplo, 
no Brasil, onde também se teve a ne-
cessidade do Estado intervir, ao invés 
de adotar critérios de sustentabilida-
de na seleção de áreas a serem fomen-
tadas, se fez o contrário. O governo 
optou por reativar a indústria com 
medidas como a redução do Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI do 
automóvel, o que simplesmente au-
mentou a frota, mesmo sabendo que 
grande parte desses automóveis irá ro-
dar em São Paulo, onde a própria polí-
tica pública impede veículos de rodar 
pelo excesso de carros, e outras regi-
ões metropolitanas com enormes pro-
blemas de tráfego. Então, ao invés de 
introduzir um condicionante ambien-
tal para solucionar questões de longo 
prazo, a intervenção do Estado Brasi-
leiro seguiu o modelo convencional de 
pensar apenas no imediato curto prazo 
– e certamente na próxima eleição.  

IHU On-Line - Qual é sua percepção 
sobre o mercado global de créditos 
de carbono e também a criação de 
impostos diretos sobre as emissões? 
Essas medidas de fato trarão resul-
tados sustentáveis ou elas poderão 
desencadear especulações ou crises 
econômicas?
Carlos Eduardo Young – As pessoas 
associam equivocadamente a criação 
de instrumentos econômicos para ges-
tão ambiental com existência ou não 
de um limite para essas emissões. 
Não são os instrumentos econômicos, 
como a criação do mercado de carbo-
no, que criaram o direito de um país 
emitir gases de efeito estufa. Esse di-
reito sempre existiu, e vai existir até 
que haja uma restrição. É exatamente 
a enorme dificuldade dos países acei-
tarem internamente metas de redução 
dessas emissões que torna o problema 
tão difícil. 

“Alguns dizem que esta 

será a maior crise da 

história da humanidade, 

mas penso que a 

humanidade nunca esteve 

tão sensível a crises 

ambientais”
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Então, a existência ou não de res-
trições de emissões é prévia a qualquer 
sistema de pagamento por emissão. 
Quando se estabelecem sistemas de 
direitos transacionáveis de emissões ou 
de cobrança por emissão, se estabelece 
uma forma pela qual se consegue atin-
gir uma meta através de um custo mais 
baixo, reduzindo a dificuldade política 
de aceitação dessa meta e tornando 
esse limite possível. Ninguém falaria 
hoje em metas internas de redução 
dentro dos países de emissão de gases 
de efeito estufa se não tivessem sido 
criados instrumentos econômicos, por-
que tornaria a conta mais cara. Quanto 
mais barata for esta conta, maior é a 
chance das nações aceitarem o contro-
le efetivo das emissões. Nesse sentido, 
elas são um avanço, mas, claramente 
insuficiente, porque o processo de to-
mada de decisão reflete a real preo-
cupação da sociedade, que ainda está 
longe de colocar as questões ambien-
tais no topo de suas prioridades. 

IHU On-Line – Um dos temas previs-
tos para discussão em Copenhague é 
a preservação das florestas. Os países 
discutem a possibilidade de garantir 
a preservação da Amazônia através 
de créditos de carbono válidos nos 
mercados de carbono mundiais. Es-
sas medidas podem trazer resultados 
satisfatórios para o Brasil?
Carlos Eduardo Young – O mercado de 
créditos de carbono é um instrumento 
auxiliar no processo de mudança de 
tomada de decisões. Por isso, embora 
seja um avanço, será insuficiente se 
não for revertido o processo de ocupa-
ção da Amazônia e do Cerrado. 

Há uma série de estudos que de-
monstram que o ganho social dessas 
áreas conservadas através dos servi-
ços ecossistêmicos que elas proveem 
é superior ao ganho social que se tem 
quando converge para o uso alterna-
tivo. Então, o valor social de uma flo-
resta em pé é maior que o valor social 
de um pasto. Para isso, é preciso uma 
equação financeira que seja mais fa-
vorável à conservação, porque hoje vi-
vemos o problema de que do ponto de 
vista financeiro é muito mais favorável 
para o fazendeiro queimar florestas e 
colocar um boi a cada hectare. A Ama-

zônia tem uma média de ocupação de 
pasto que é da ordem de 0,7 animais 
por hectare. 

A ideia do mecanismo compensa-
tório é de que se um país produz um 
serviço ambiental, como a conserva-
ção do carbono florestal, ele deveria 
receber um valor por esse serviço, ou 
seja, um contrato que envolve a con-
servação desta área como uma for-
ma de compensar financeiramente e 
tornar a equação menos desfavorável 
para a conservação. Agora, isso será 
inócuo se os demais elementos que são 
precisos para a conservação não forem 
adotados, como, por exemplo, os inú-

meros incentivos para a expansão da 
pecuária e cultivo extensivos. 

É preciso consistência de políti-
cas públicas como interromper crédi-
tos subsidiários para agricultores que 
não respeitam as normas ambientais. 
Não faz sentido nenhum imaginar um 
sistema de crédito de carbono para 
compensar algum tipo de ação dos 
fazendeiros se ao mesmo tempo há 
um estimulo a mantê-los predatórios. 
Então, os créditos de carbono podem 
ser uma solução se um ambiente ins-

titucional e econômico for montado e 
que favoreça uma estratégia de longo 
prazo. 

Outro ponto importante é valorizar 
os ecossistemas pelos outros serviços 
ambientais que geram, além do car-
bono. O Brasil é, de longe, a maior 
potência mundial em termos de bio-
diversidade, mas ainda permitimos a 
destruição dessa riqueza natural em 
troca de praticamente nada. Isso vale 
também para as áreas com baixa den-
sidade arbórea, como os campos su-
linos. No Rio Grande do Sul, há hoje 
um problema ao reverso da Amazônia: 
plantações de árvores exóticas, como 
eucalipto, em áreas naturais de cam-
po gerando um problema sério para a 
biodiversidade local. Répteis que pre-
cisam do calor da luz para se aquecer 
estão sendo deslocados dessas áre-
as porque elas são sombreadas pelas 
plantas exóticas. 

Então, um elemento fundamental 
é a mudança da forma pela qual va-
mos ocupar o nosso espaço e as áreas 
cobertas por vegetação nativa, sejam 
essas áreas de alta densidade arbórea, 
como é o caso da Mata Atlântica e da 
Amazônia, sejam áreas de menor den-
sidade arbórea como o Cerrado, a caa-
tinga e os campos sulinos.

IHU On-Line - Como se dará, para o 
senhor, a correlação floresta-clima 
na agenda de mudanças climáticas? 
O tema ganhará relevância em Cope-
nhague? 
Carlos Eduardo Young – Florestas são 
sistemas complexos que envolvem 
uma série de atributos que afetam 
consideravelmente a nossa sociedade. 
Um deles é o carbono.

Há mais de 10 anos, um grupo de 
pessoas está reclamando sistematica-
mente de que a posição adotada na 
Convenção do Clima até agora, com 
o apoio explícito dos negociadores 
brasileiros, de não incluir a conserva-
ção de florestas nativas nos mercados 
de crédito de carbono, é impossibili-
tar avanços concretos para reduzir o 
aquecimento global. Mas agora ficou 
evidente que a magnitude do proble-
ma é tão grande que fica impossível 
discutir qualquer acordo climático sem 
considerar os 20% anuais de emissões 

“A posição brasileira 

sempre foi de excluir 

as florestas dos acordos 

climáticos, até que, 

recentemente, pressões 

externas e internas, 

inclusive dos 

governadores da 

Amazônia e mesmo do 

Ministério da Fazenda, 

acabaram obrigando uma 

mudança na postura do 

Governo Federal”
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globais que são oriundos de degrada-
ção florestal, de queimadas e desma-
tamentos.

A posição brasileira sempre foi de 
excluir as florestas dos acordos climá-
ticos, até que, recentemente, pressões 
externas e internas, inclusive dos gover-
nadores da Amazônia e mesmo do Minis-
tério da Fazenda, acabaram obrigando 
uma mudança na postura do Governo 
Federal. Mas para isso têm que vencer 
a resistência do Ministério da Ciência 
e Tecnologia e do Itamaraty, que não 
conseguem enxergar a conservação da 
floresta como estímulo ao desenvolvi-
mento. Felizmente a maré está come-
çando a mudar. Lamento o tempo que se 
demorou para que esse tipo de decisão 
fosse tomada. Quantos milhões de hec-
tares de desmatamentos poderiam ter 
sido evitados se ainda na década de 90, 
quando foi implementado o Protocolo de 
Kyoto,� tivéssemos atentado para esse 
problema. Por isso, o Ministério do Meio 
Ambiente acabou sendo excluído no pro-
cesso de tomada de decisão da mudança 
climática. 

Debate das florestas 
em Copenhague

A inclusão das florestas na Convenção 
do Clima faz com que haja uma nova dis-
cussão. Então, é bem possível que haja 
algum acordo internacional. Mas repito: 

� O Protocolo de Kyoto é consequência de uma 
série de eventos iniciada com a Toronto Confe-
rence on the Changing Atmosphere, no Canadá 
(outubro de 1988), seguida pelo IPCC’s First 
Assessment Report em Sundsvall, Suécia (agos-
to de 1990) e que culminou com a Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança 
Climática (CQNUMC, ou UNFCCC em inglês) 
na ECO-92 no Rio de Janeiro, Brasil (junho de 
1992). Também reforça seções da CQNUMC. 
Constitui-se no protocolo de um tratado inter-
nacional com compromissos mais rígidos para 
a redução da emissão dos gases que agravam 
o efeito estufa, considerados, de acordo com 
a maioria das investigações científicas, como 
causa antropogênicas do aquecimento global. 
(Nota da IHU On-Line)

qualquer acordo internacional em re-
lação a clima só será internalizado se 
adotarmos novas percepções de ocupa-
ção da floresta. É inviável esse discurso 
climático e manter, por exemplo, um 
estímulo ao desmatamento como tem 
sido feito para beneficiar alguns poucos 
proprietários de grandes terras como se 
pretende com a alteração do Código Flo-
restal.� 

Se esse desmatamento estivesse 
ocorrendo para resolver os problemas 
sociais do país, tudo bem. Mas quando 
observamos as consequências a médio 
e longo prazo, percebemos o contrá-
rio. Cria-se um enorme dano e não se 
transforma nada. O Brasil tem mais de 
500 anos de ocupação portuguesa que 
se iniciou em larga escala com a queima 
de florestas da Mata Atlântica para cul-
tivo de cana-de-açúcar em regiões que 
hoje são consideradas as mais atrasadas 
do país como a zona da mata atlântica 
litorânea do nordeste: Pernambuco e 
Alagoas. O índice de desenvolvimento 
do interior de Alagoas está entre os pio-
res do Brasil. Qual foi o benefício deste 
desmatamento? Por que será diferente 
na Amazônia? 

� Sobre o Código Florestal Brasileiro leia no 
sítio do IHU as notícias “Código Florestal 
será bandeira de ruralistas”, de 19/10/2009, 
disponível no link http://www.ihu.unisinos.
br/index.php?option=com_noticias&Itemid=1
8&task=detalhe&id=26727 e “Código Flores-
tal. Ruralistas vencem primeira batalha”, de 
15/10/2009, http://www.ihu.unisinos.br/in-
dex.php?option=com_noticias&Itemid=18&tas
k=detalhe&id=26602 (Nota da IHU On-Line)

Leia mais...
Young já concedeu outra entrevista à IHU 

On-Line. O material está disponível na nossa 
página eletrônica (www.ihu.unisinos.br). 
• Um olhar econômico sobre as mudanças climáti-
cas. Entrevista publicada na edição número 171, 
de 13-03-2006, intitulada A vingança de Gaia. Mu-
danças climáticas e a vulnerabilidade do plane-
ta. Disponível no link http://www.ihuonline.uni-
sinos.br//uploads/edicoes/1158351353.43word.
doc. 

“Quantos milhões de hectares de desmatamentos 

poderiam ter sido evitados se ainda na década de 

90, quando foi implementado o Protocolo de Kyoto,  

tivéssemos atentado para esse problema”
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